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MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO 

PORTARIA Nº 74/2024 SÚMULA: CONCEDE LICENÇA PARA 

TRATAMENTO DE SAÚDE A CONSELHEIRA TUTELAR 

DAIANE DOS SANTOS 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE FERNANDES PINHEIRO, 

ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e em 

conformidade ao atestado médico, protocolo n° 204/2024, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1°- CONCEDER a DAIANE DOS SANTOS, matrícula 1227-1, 

servidora ocupante do cargo eletivo de CONSELHEIRO TUTELAR, 

30 dias de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, no 

período de 27/05/2024 a 25/06/2024, sendo que os encargos até 

10/06/2024 ficarão pelo Município e após essa data pelo INSS 

(Instituto Nacional de Seguro Social). 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor nesta data. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CONHECIMENTO. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE FERNANDES 

PINHEIRO, em 28 de maio de 2024. 

  

CLEONICE APARECIDA KUFENER SCHUCK 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Liliane Heurt 

Código Identificador:7D7A0BA4 

 
MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO 

PORTARIA Nº 076/2024 SÚMULA: DISPÕE SOBRE LICENÇA 

PARA TRATAMENTO DE SAÚDE CONCEDIDA À 

SERVIDORA CLEIA DA APARECIDA DE ASSIS 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE FERNANDES PINHEIRO, 

ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e em 

conformidade com o requerimento protocolo n° 206/2024, e 

legislação vigente, 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER a CLEIA DA APARECIDA DE ASSIS, matrícula 247-

1, servidora ocupante do cargo efetivo de EDUCADOR INFANTIL, 7 

dias de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, no período 

de 04/06/2024 a 10/06/2024. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CONHECIMENTO. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE FERNANDES 

PINHEIRO, em 05 de junho de 2024. 

  

CLEONICE APARECIDA KUFENER SCHUCK 

Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Liliane Heurt 

Código Identificador:491C639C 

 
MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO 

PORTARIA Nº 75/2024 DISPÕE SOBRE LICENÇA POR 

MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA 

CONCEDIDA A SERVIDORA RENILDES DE GOES 

TABORDA 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE FERNANDES PINHEIRO, 

ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 

considerando a Lei Municipal n° 722/2019 e em conformidade com 

requerimento solicitando licença, protocolo n° 205/2024, 

  

R E S O L V E: 

CONCEDER a RENILDES DE GOES TABORDA, servidora 

ocupante dos cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

matrícula 334-1, 15 dias de LICENÇA POR DOENÇA NA PESSOA 

DA FAMÍLIA (filho), no período de 03/06/2024 a 17/06/2024. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CONHECIMENTO. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE FERNANDES 

PINHEIRO,em 03 de junho de 2024. 

  

CLEONICE APARECIDA KUFENER SCHUCK 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Liliane Heurt 

Código Identificador:055A35ED 

 
MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO PREGÃO 016/2024 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

016/2024 

Processo Adm: Nº 054/2024 
  

Objeto: AQUISIÇÃO DE DIESEL S10, PARA FORNECIMENTO 

DIRETAMENTE NO TANQUE DE COMBUSTÍVEL DO PÁTIO 

DE MÁQUINAS DO MUNICÍPIO 

  

Empresas vencedora: 

AGRICOPEL COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO 

LTDA 

CNPJ Nº 81.632.093/0017-36 

Quantidade: 300.000 (trezentos mil) litros 

Desconto a ser praticado sob a tabela ANP: 12,80% 

  

FERNANDES PINHEIRO (PR), quarta-feira, 5 de junho de 2024 

  

CLEONICE APARECIDA KUFENER SCHUCK 
Autoridade de Promotor  

Publicado por: 
Carmen Luciane Andreola Cabral 

Código Identificador:E9B6D813 

 
MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 016/2024 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

016/2024 

Processo Adm: Nº 054/2024 
  

Objeto: AQUISIÇÃO DE DIESEL S10, PARA FORNECIMENTO 

DIRETAMENTE NO TANQUE DE COMBUSTÍVEL DO PÁTIO 

DE MÁQUINAS DO MUNICÍPIO 

  

Empresas vencedora: 

AGRICOPEL COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO 

LTDA 

CNPJ Nº 81.632.093/0017-36 

Quantidade: 300.000 (trezentos mil) litros 

Desconto a ser praticado sob a tabela ANP: 12,80% 

  

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE FERNANDES 

PINHEIRO, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s) 

14.133/2021, e suas alterações, resolve HOMOLOGAR o resultado 

dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto 

do processo licitatório acima especificado. 

  

FERNANDES PINHEIRO (PR), quarta-feira, 5 de junho de 2024 

  

CLEONICE APARECIDA KUFENER SCHUCK 
Autoridade Competente 
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Publicado por: 
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Código Identificador:4AE8DA7C 

 
MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/2024 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 038/2024 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA PARA REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 016/2024 
  

Início: 05/06/2024 Validade/Término: 04/06/2025 

Objeto: Aquisição de diesel S10, para fornecimento diretamente 

no tanque de combustível do Pátio de Máquinas do Município. 

  

Razão Social: AGRICOPEL COMÉRCIO DE DERIVADOS DE 

PETRÓLEO LTDA 

CNPJ: 81.632.093/0017-36 

Endereço: Rua Manoel Francisco da Costa, 2010 – Sala 01, CEP: 

89257-000, Bairro Vieiras Jaraguá do Sul – SC 

E-mail: licitacao@agricopel.com.br 

Representante Legal: ANA CLARA FRANZNER CHIODINI 

R.G.: 4.407.802 SESP/SC 

CPF: 006.219.329-57 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO: 
O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 

Administrativo n º 054/2024 e no Pregão Eletrônico n° 016/2024 - 

PMFP, que integram o presente Termo, e nos fundamentos e 

disposições da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e o Decreto 

Municipal n° 084 de 24 de março de 2023.e demais legislações 

aplicáveis. 

  

CLAUSULA SEGUNDA– DO OBJETO E PREÇOS 
2.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços dos itens 

constantes no termo de referência do Edital, referente à AQUISIÇÃO 

DE DIESEL S10, PARA FORNECIMENTO DIRETAMENTE 

NO TANQUE DE COMBUSTÍVEL DO PÁTIO DE MÁQUINAS 

DO MUNICÍPIO. 
2.2. Os preços registrados na presente Ata são: 

  

Lote 
Descrição do 

produto/serviço 
Marca do produto 

Unidade de 

medida 
Quant/Litros 

Desconto 

Praticado 

001 DIESEL S10 SHELL LT 300.000 12,80 

  

2.2 Todas as despesas relativas ao objeto, bem como os respectivos 

custos diretos e indiretos, tributos, seguros, despesas fiscais e 

financeiras, impostos, encargos diversos, mão de obra, fretes, 

encargos sociais, transportes, equipamentos, materiais, ferramentas, 

instalações, manutenções, embalagens, impostos, deslocamentos de 

pessoal, pernoites, taxas e todo ônus direto e indireto, enfim, 

quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta 

Licitação, serão de inteira responsabilidade da contratada, devendo 

estes custos já estar englobado na proposta final firmada pela licitante. 

A omissão de qualquer despesa será interpretada como não existente 

ou já incluída no preço, não podendo a licitante pleitear acréscimo 

após a abertura das propostas. Nenhuma reivindicação adicional de 

pagamento ou reajustamento de preços será considerada. 

2.3. Para o fornecimento do objeto, a contratada deverá observar, no 

que couber, os critérios de qualidade do produto; 

2.4 A contratada deverá entregar os produtso, quando da solicitação 

da Contratante, de acordo com o instrumento convocatório; 

2.5 A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as 

providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre 

a qualidade e especificação dos materiais que serão entregues; 

2.6. A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo 

transferir a responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra 

empresa ou instituição de qualquer natureza; 

2.7. Vinculam está contratação, independente de transcrição: 

2.7.1 O Termo de Referência; 

2.7.2 O Edital da Licitação; 

2.7.3 A Proposta de Preços da Contratada; 

2.7.4 Anexos dos documentos supracitados. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA– DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) 

ano, contado da data de sua assinatura, tendo eficácia legal após a 

publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município, contudo 

prorrogável por igual período, atestando ainda que as condições e os 

preços permanecem vantajosos para a Administração, e desde que 

atendido as determinações dos Artigos 106 e 107 da lei 14.133/21. 

3.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, 

a Administração verificará a regularidade fiscal do contratado, 

consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as 

certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 

trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, sob pena de extinção 

do contrato. 

3.3. Os serviços serão prestados conforme Termo de Referência no 

Anexo I e nos termos da Ata de Registro. 

  

CLÁUSULA QUARTA– DOS PRAZOS, HORÁRIOS E LOCAL 

DE EXECUÇÃO 
4.1 O prazo de validade das propostas para o ato de julgamento do 

Pregão é de 60 (sessenta) dias. 

4.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 

(doze) meses, a partir de sua assinatura, sem prorrogação. 

4.3. Os produtos serão solicitados pela Secretaria Municipal de Obras 

e Urbanismos, conforme necessidade do Município, sendo feita 

solicitação através de Requisição de compras; 

4.3.1. Os produtos deverão ser entregues diretamente no Tanque de 

Armazenamento de Combustível da Prefeitura Municipal de 

Fernandes Pinheiro, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis após a 

solicitação, por veículo especializado, dentro da legislação vigente, 

sem custo adicional, com pedido mínimo pela Prefeitura de 5.000 

(cinco mil) litros. 

4.1.3.2. A capacidade no Tanque de Armazenamento de 

Combustível da Prefeitura é de 15.000 (quinze mil) litros. 

4.3.3. Poderão ser combinados outros prazos e horários desde que 

em comum acordo, entre empresa e Município. 
4.4 A empresa responderá, diretamente por quaisquer perdas, danos 

ou prejuízos que vierem a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução 

do contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou 

legais a que estiver sujeita. 

4.5. Deixando o adjudicatário de executar os serviços licitados, poderá 

a pregoeira, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao 

faltoso, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos 

licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante 

declarado vencedor. 

  

5. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO 

CONTRATANTE 
5.1. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao bom 

desempenho das atividades. 

5.2. Relacionar-se com a contratada exclusivamente por meio de 

pessoas por ela indicada. 

5.3. Nomear o gestor e fiscal responsável pelo acompanhamento da 

contratação. 

5.4. Acompanhar e fiscalizar a entrega do produto em conformidade 

com o objeto contratado. 

5.5. Atestar o recebimento do objeto contratado após verificação das 

especificações, rejeitando o que não tiver de acordo por meio de 

notificação à contratada. 

5.6. Proporcionar, todas as facilidades indispensáveis à boa execução 

dos fornecimentos. 

5.7. Efetuar os pagamentos à contratada na forma e nos prazos 

previstos no Edital e na Ata de Registro de Preços, após o 

cumprimento das formalidades legais. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

DA ATA 
6.1. Cumprir todas as obrigações constantes da presente ata e demais 

documentos anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
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6.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes na Clausula Quarta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal; 

6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

6.4. Comunicar o Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem 

o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.5. Atender às determinações regulares, emitidas pelo fiscal e gestor 

da ata, ou autoridade superior, conforme determinado no art. 137, 

inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 

do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração Pública ou a terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizada a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

6.7. Não contratar, durante a vigência da ata, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor da ata, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização da ata, junto à 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da Contratada; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

6.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

6.10. Comunicar aos fiscais do contrato, no prazo de até 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou incidente que obste à 

execução do objeto contratual; 

6.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que 

coloque em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

6.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 

habilitação/qualificação na licitação/contratação; 

6.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas em legislação, conforme artigo 116 da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

6.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 

empregados que preencheram as referidas vagas, conforme artigo 116, 

§ único da Lei Federal nº 14.133/2021; 

6.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato; 

6.16. Arcar com ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 

aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, inciso II 

da Lei Federal nº 14.133/2021; 

6.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

6.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e/ou 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

6.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na 

Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes 

para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força de 

execução deste contrato; 

6.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.21. Indicar preposto para representá-lo durante toda a execução do 

contrato; 

6.22. Emitir nota fiscal/documento fiscal, de acordo com o edital. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
7.1 O pagamento será efetuado observando a ordem cronológica para 

cada fonte de recursos, em observação ao Decreto Municipal nº 

161/2023. 

7.2. Sendo que estes serão efetuados mediante a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente, devendo o 

faturamento ocorrer 02 (duas) vezes ao mês, da seguinte forma: 

7.1.1. Os serviços prestados na primeira quinzena deverão ser 

faturados no 16º dia do mês; 

7.1.2. Os serviços prestados na segunda quinzena deverão ser 

faturados no 1º dia útil do mês subsequente; 

7.1.3 O prazo máximo para a efetivação do pagamento será de até 15 

(quinze) dias após a apresentação do Relatório de Serviços Prestados e 

respectiva Nota Fiscal, desde que não haja fator impeditivo imputável 

ao Contratado. 

7.1.4 A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do 

contrato estiver em total conformidade com as especificações exigidas 

pelo município e conforme relatório dos serviços prestados. 

7.2. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser 

liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo 

descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

7.3. As notas fiscais deverão ser emitidas em sistema eletrônico (Nota 

Fiscal Eletrônica) em moeda corrente do país, exceto para empresas 

que estejam instaladas em municípios que ainda não possuam tal 

sistema. 

7.4. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser 

o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 

7.5. As notas fiscais deverão ser emitidas constando a informação 

Pregão, na forma Eletrônica nº 016/2024, conforme descrição na 

Ordem de Fornecimento: 

7.6. De quando da emissão das notas fiscais, deverão obedecer às 

regras de retenção de Imposto de Renda previstas no Decreto 

Municipal nº 234/2023, conforme anexo IX. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
8.1. Os percentuais aplicados não serão reajustados, os preços sofrerão 

alterações conforme preço médio aplicado na região de Ponta Grossa 

conforme a ANP. Se acaso os preços da região de Ponta Grossa 

estiverem indisponíveis, serão adotados os preços da região de 

Castro, depois Guarapuava, depois União da Vitória, e assim 

sucessivamente. 
  

CLÁUSULA NONA – DA INEXECUÇÃO, DA EXTINÇÃO 

E/OU DO CANCELAMENTO DA ATA 
9.1. A inexecução contratual ensejará a extinção do instrumento 

contratual e/ou o cancelamento da ata de registro de preços, nos 

termos da Capítulo VIII, da Lei nº 14.133/2021, nos seguintes modos: 

9.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 

exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

9.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 

mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja 

interesse da Administração; 

9.1.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória oucompromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

9.2. O descumprimento, por parte da DETENTORA DA ATA, de 

suas obrigações legais e/ou contratuais assegura à Prefeitura de 

Fernandes Pinheiro o direito de extinguir o instrumento contratual e 

de cancelar a ata de registro de preços a qualquer tempo, 

independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

9.3. O cancelamento unilateral, com fundamento no inciso I, do art. 

138 e art. 139, da Lei n. 14.133/2021, sujeitará a DETENTORA DA 

ATA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor 
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atualizado do item acerca do qual foi verificado o descumprimento 

por parte da DETENTORA DA ATA, independentemente de outras 

penalidades. 

9.4. Na aplicação das penalidades, serão admitidos os recursos 

previstos em lei, observando-se o contraditório e a ampla defesa. 

9.5. No caso de desistência de fornecimento, ocorrerá o cancelamento 

da Ata de Registro de Preços, sujeitando-se a DETENTORA DA ATA 

às sanções administrativas pertinentes. 

9.6. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse 

público, a Prefeitura de Fernandes Pinheiro poderá aplicar à 

DETENTORA DA ATA outras sanções e até mesmo iniciar o 

processo de extinção do instrumento contratual e de cancelamento da 

ata de registro de preços. 

9.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

9.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

9.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

9.7.3. Não aceitar reduzir o preço da ata, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

9.7.4. Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

9.7.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 

incisos III, IV e VI do caput será formalizado por despacho 

fundamentado. 

9.8. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por 

fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 

prejudique o cumprimento da ata, por razão de interesse público ou a 

pedido do fornecedor, desde que devidamente comprovados e 

justificados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. O Pregoeiro lavrará ata circunstanciada da sessão pública, na 

qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 

ocorrências relevantes, que fará parte integrante do processo licitatório 

e estará disponível para consulta no endereço informado no Edital. 

10.2. O procedimento será divulgado no BLL COMPRAS 

https://www.bll.org.br., no Portal de Transparência do Município de 

Fernandes Pinheiro – http://www.fernandespinheiro.pr.gov.br/, no 

Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP e encaminhado 

automaticamente aos fornecedores, por mensagem eletrônica, na 

correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

10.3. O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar 

omissões ou erros puramente formais observados na Documentação 

de Habilitação e Proposta de Preços, desde que não contrariem a 

legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 

10.4. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os 

recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à 

autoridade superior, que poderá: (art. 71 da Lei 14.133/21). 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação 

de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

10.4.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente 

os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os 

subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

10.4.2. O motivo determinante para a revogação do processo 

licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente 

comprovado. 

10.4.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a 

prévia manifestação dos interessados. 

10.4.4. O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à 

contratação direta e os procedimentos auxiliares da licitação. 

10.5. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes 

qualquer reclamação ou indenização, poderá ser: 

a) adiada a data da abertura desta licitação; 

b) alteradas as condições do presente edital, com fixação de novo 

prazo para a realização do certame. 

10.6. As licitantes são responsáveis administrativa, civil e penalmente 

pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

10.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

10.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito 

à contratação. 

10.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira, com auxílio 

da Equipe de Apoio. 

10.10. As normas que disciplinam este pregão serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

10.11. Não havendo expediente na data marcada, a reunião será 

realizada no primeiro dia útil subsequente, à mesma hora e local, salvo 

por motivo de força maior ou qualquer outro fator ou fato 

imprevisível. 

10.12. Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta 

licitação serão prestados pela Pregoeira, na Prefeitura Municipal de 

Fernandes Pinheiro, Departamento de Licitações. 

10.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 

deste Edital. 

10.14. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata, é 

competente, por força de lei, o Foro do Município de Teixeira Soares. 

  

Fernandes Pinheiro, em 05 de junho de 2024. 

_______ 

Município de Fernandes Pinheiro 

CLEONICE APARECIDA KUFENER SCHUCK 
  

________________ 

AGRICOPEL COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO 

LTDA 
Fornecedor 

Publicado por: 
Carmen Luciane Andreola Cabral 

Código Identificador:2751CF1D 

 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS DA 

MULHER 

RESOLUÇAO Nº 09/2024 CMDCA 

 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE DE FERNANDES PINHEIRO - PR 

  

Resolução Nº 09/2024 
  

Sumula: Aprovação do Plano de Ação e Termo de Adesão do 

Recurso Fortalecimento e desenvolvimento de ações voltadas à 

Primeira Infância - Creches. 

  

O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, no uso de suas atribuições legais que confere a Lei 

Municipal nº 35/98, 

  

RESOLVE: 

  

Artigo 1º- Aprovar o plano de ação e termo de adesão do recurso 

Fortalecimento e desenvolvimento de ações voltadas à Primeira 

Infância - Creches, conforme ata nº 228/2024. 

  

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Fernandes Pinheiro, 05 de junho de 2024. 

  

FELIPE PEREIRA DA SILVA 
Presidente do CMDCA 

Publicado por: 
Wiviane Das Graças da Cruz 

Código Identificador:F7FFB4EE 
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